
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1941860 - SP (2021/0224017-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ELAINE CRISTINA DE CARVALHO SILVA,
ADVOGADOS : RICARDO SOMERA - SP181332

EMERSON JOSÉ DE SOUZA - SP243445
VALDEMAR MEQUI - SP033006

AGRAVADO : JANDERSON PEREIRA MARTINS
ADVOGADO : FILIPI LUIS RIBEIRO NUNES - SP297767
INTERES. : HDI SEGUROS S.A
ADVOGADOS : ANGÉLICA LÚCIA CARLINI - SP072728

MARIA PAULA DE CARVALHO MOREIRA - SP133065
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. ATO ILÍCITO. CONDENAÇÃO. PENSÃO ALIMENTAR. BEM 
DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. AFASTAMENTO. EXCEÇÃO.
1. Discute-se nos autos acerca da possibilidade de restringir a exceção à 
impenhorabilidade do bem de família às obrigações alimentares familiares, 
não se estendendo às verbas decorrentes de alimentos indenizatórios.
2. A impenhorabilidade do bem de família não deve prevalecer em 
detrimento ao direito à pensão alimentícia, seja decorrente de relação 
familiar, seja de condenação por ato ilícito.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. ATO ILÍCITO. CONDENAÇÃO. PENSÃO ALIMENTAR. BEM 
DE FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. AFASTAMENTO. EXCEÇÃO.
1. Discute-se nos autos acerca da possibilidade de restringir a exceção à 
impenhorabilidade do bem de família às obrigações alimentares familiares, 
não se estendendo às verbas decorrentes de alimentos indenizatórios.
2. A impenhorabilidade do bem de família não deve prevalecer em 
detrimento ao direito à pensão alimentícia, seja decorrente de relação 
familiar, seja de condenação por ato ilícito.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ELAINE CRISTINA DE CARVALHO 
SILVA contra a decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial (fls. 246/249, e-STJ).

Em suas razões, a agravante postula a reforma da decisão atacada ao 

argumento de que a exceção à impenhorabilidade do bem de família se restringe às 

obrigações alimentares familiares, não se estendendo às verbas decorrentes de 

alimentos indenizatórios.

Devidamente intimada, a parte contrária apresentou impugnação às fls. 

266/271 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

No caso, a Corte de origem afastou a impenhorabilidade do bem de família 

aos seguintes fundamentos:
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"(...)
Em que pese a solução adotada pela r. decisão recorrida, tenho 

que o presente caso se enquadra em exceção à regra geral de 
impenhorabilidade prevista na Lei n.º 8.009/90, artigo 1º

(...)
Conforme entendimento pacificado no Superior Tribunal de 

Justiça, e esposado por precedentes desta C. Câmara, para fins de aplicação 
da exceção à impenhorabilidade prevista no artigo 3º, III da Lei n.º 
8.009/90, é irrelevante a origem da obrigação alimentar, se 
decorrente de relação familiar, ou de ato ilícito.

Assim, inexiste vedação ao acolhimento do pedido de penhora 
sobre os direitos detidos pela recorrida sobre o imóvel, para garantia do 
pagamento de pensão alimentar decorrente de sua condenação em 
ação indenizatória pelo cometimento de ato ilícito" (fls. 168/169, e-
STJ – grifou-se).
 
Observa-se que a conclusão adotada pela Corte estadual encontra-se em 

harmonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal, firmada no sentido de que a 

impenhorabilidade do bem de família não deve prevalecer em detrimento ao direito à 

pensão alimentícia, seja decorrente de relação familiar ou de condenação por ato 

ilícito.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DO AGRAVANTE.
1. Violação ao artigo 1.022 do NCPC não configurada. Acórdão estadual que 
enfrentou todos os aspectos essenciais à resolução da controvérsia de forma 
ampla e fundamentada, manifestando-se sobre as teses apresentadas pelas 
partes, sem qualquer vício. Consoante entendimento desta Corte, não 
importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota para a 
resolução da causa fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida 
pela parte recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta. 
Precedentes.
2. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
acórdão impugnado impõe o desprovimento do apelo, a teor do entendimento 
disposto na Súmula 283 do STF, aplicável por analogia. Precedentes.
3. A pensão alimentícia está contemplada no art. 3º, III, da Lei n. 
8.009/90 como hipótese de exceção à impenhorabilidade do bem de 
família, com apoio da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, que preconiza a irrelevância da origem dessa prestação (se 
decorrente de relação familiar ou de ato ilícito). Precedentes.
4. No caso, a recorrente não logrou demonstrar a divergência jurisprudencial 
nos moldes exigidos pelos artigos 1.019 do CPC/15 e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ. Isto porque a interposição de recurso especial pela alínea 'c' do 
permissivo constitucional reclama o cotejo analítico dos julgados 
confrontados a fim de restarem demonstradas a similitude fática e a adoção 
de teses divergentes, máxime quando não configurada a notoriedade do 
dissídio.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 1.989.345/MG, Relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 1º/9/2022 – grifou-se).
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO STF. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. EXCEÇÃO À PROTEÇÃO AO 
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BEM DE FAMÍLIA. CABIMENTO. PRECLUSÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO 
STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Compete ao STJ velar pela aplicação uniforme da legislação 
infraconstitucional, não se conhecendo do recurso especial que sustente 
ofensa a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência 
do STF (art. 102, III, da CF).
2. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local 
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
3. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo após 
a oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do recurso 
especial, por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
5. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a 
compreensão da suposta ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o 
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1.738.503/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 28/8/2023 – 
grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PENSÃO ALIMENTÍCIA. PENHORABILIDADE DO BEM DE 
FAMÍLIA INDIVISÍVEL. POSSIBILIDADE. RESERVA DA MEAÇÃO.
1. A impenhorabilidade do bem de família não deve prevalecer em 
detrimento ao direito à pensão alimentícia, ressalvado o direito de 
resguardar aos demais proprietários a fração ideal de sua propriedade. 
Incidência da Súmula nº 568/STJ.
2. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1.981.592/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 17/10/2023 – 
grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. EMBARGOS DE 
TERCEIROS. PENHORA DE BEM INDIVISÍVEL SOBRE O QUAL RECAI O 
DIREITO DE MEAÇÃO DA EMBARGANTE, ESPOSA DO EXECUTADO. 
POSSIBILIDADE. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. PROTEÇÃO 
AFASTADA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido da 
impenhorabilidade do bem de família não se aplicar às execuções de 
dívidas oriundas de pensão alimentícia, em razão da exceção 
prevista no art. 3º, inciso III, da Lei 8.009/1990.
2. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, que abrange 
os recursos especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do 
permissivo constitucional.
3. Reverter a conclusão do colegiado originário, para acolher a pretensão 
recursal, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o 
que se mostra impossível ante a natureza excepcional da via eleita, 
consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 2.030.654/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 10/8/2022 – 
grifou-se).
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Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024
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Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELAINE CRISTINA DE CARVALHO SILVA,
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ADVOGADOS : ANGÉLICA LÚCIA CARLINI - SP072728
MARIA PAULA DE CARVALHO MOREIRA - SP133065

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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